
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.880 - SP (2018/0329282-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SIRLEI APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR  - SP199051 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte Superior possui firme entendimento no sentido de que "o  
juiz  é  o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor 
do princípio do livre convencimento motivado." (AgRg no AREsp 
342.927/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 12/09/2016). 
3. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, na 
forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, 
procedimento que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
bem anotada pelo decisório agravado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.880 - SP (2018/0329282-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SIRLEI APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR  - SP199051 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por SIRLEI APARECIDA DA SILVA, desafiando decisão 

monocrática de minha lavra, às fls. 1.160/1.166, que deu parcial provimento ao seu recurso 

especial, nos seguintes termos: 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 
1º, e 1.022, II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
Quanto ao alegado cerceamento do direito de defesa, ante o 
indeferimento de quesitos complementares, o Tribunal de origem 
não dissentiu do disposto no texto legal, porquanto, nos termos do 
art. 130 do CPC, cumpre ao magistrado, destinatário da prova, 
valorar a sua necessidade, conforme o princípio do livre 
convencimento motivado, deferindo ou indeferindo a produção de 
novo material probante, seja ele testemunhal, pericial ou 
documental.
(...).
De outro lado, consigna-se que esta Corte Superior possui 
entendimento assente no sentido de que é o magistrado o 
destinatário final das provas, podendo, com base em seu livre 
convencimento, formar a sua convicção com base no arcabouço 
fático trazido aos autos.
Na espécie, a Corte de origem indeferiu a complementação de 
prova pericial e testemunhal, por compreender que o laudo pericial 
já juntado teria sido conclusivo e suficiente para a formação da 
convicção do juízo, é o que se infere do seguinte trecho do acórdão 
recorrido (fl. 1.042):

Prosseguindo, nego provimento ao agravo retido interposto 
pela parte autora, afastando a matéria preliminar suscitada e 
a alegação de cerceamento de defesa, uma vez que o conjunto 
probatório acostado aos autos é suficiente para a formação 
da convicção do magistrado.
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Ademais, não vejo a ocorrência de nulidade, uma vez que 
cabe à parte trazer aos autos os documentos necessários para 
comprovação do direito alegado, nos termos do art. 373, I, do 
CPC, ou então comprovar a recusa da empresa em fornecer 
os devidos formulários e laudos técnicos, o que não ocorreu 
no presente caso.

Nesse contexto, cabe às instâncias ordinárias o juízo acerca da 
necessidade de produção de prova e o seu reexame, na estreita via 
do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, 
consoante os seguintes precedentes:  
(...).

No mais, esta Corte Superior definiu que o marco temporal para a 
incidência do novo estatuto processual, no que se refere aos 
honorários advocatícios sucumbenciais, é a data da sentença, que, 
no caso dos autos, foi proferida em 5/8/2016 (fls. 950/971).
(...).
Dessa forma, publicada a sentença dos presentes autos na vigência 
do CPC/15, os critérios aplicáveis para a fixação dos honorários 
advocatícios devem ser os estatuídos no art. 85, § 3º, II, do Novo 
Código. No entanto, depreende-se que o Tribunal de origem, ao 
utilizar-se de critérios diversos daqueles estabelecidos no aludido 
dispositivo legal, violou a legislação federal neste ponto. A 
propósito:
(...)
ANTE O EXPOSTO, dou parcial provimento ao recurso especial 
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que proceda à fixação dos honorários advocatícios com base nos 
parâmetros estabelecidos pelo art. 85, § 3º, do CPC/2015.

A parte agravante, em suas razões, insistindo na tese de que houve omissão no 

acórdão de origem, assevera genericamente a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e, para tanto, 

sustenta, em síntese, o que se segue (fls. 1.171/1.190):

(...)
4. A decisão se mostra equivocada, no que tange à matéria na qual 
não dado provimento.
(...).
24. Conforme demonstrado acima, o Relator simplesmente não levou 
em consideração um único argumento sequer do Recorrente 
lançados no agravo em recurso especial, no que toca à alegação de 
negativa de vigência ao disposto nos arts. 489, § 1.°, e 1.022, II, do 
CPC/2015.
25. A decisão, assim, tornou-se nula.
(...).
36. Conforme demonstrado acima, o Relator simplesmente não levou 
em consideração os argumentos da Recorrente no que tange à 
necessidade de produção da prova pericial, bem como em relação à 
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distribuição dos ônus probatórios.
37. A decisão, assim, tornou-se nula.
(...).
41. No entanto, não foi demonstrado que sequer um dos acórdãos 
evocados se ajusta ao caso dos autos.
42. Por outro lado, o julgado também considera que rever a 
conclusão do Tribunal a respeito da prova pericial afrontaria a 
súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.
43. Esse último paradigma, no entanto, também é inaplicável ao 
caso dos autos.
(...).
59. Assim, ao contrário do considerado pelo Relator, o acórdão é 
sim nulo por vício de fundamentação, devendo ser determinado o 
retorno dos autos ao Tribunal recorrido para que prolate nova 
decisão, agora levando em consideração todos os argumentos da 
Recorrente lançados na apelação e nos embargos de declaração 
interpostos.
60. Já no que tange à questão do cerceamento de defesa, 
verifica-se que a decisão do douto Relator também é inteiramente 
equivocada.
61. De início, nota-se que a decisão sequer chegou a levar o caso 
concreto em consideração para julgar o recurso especial 
improcedente neste ponto. Em várias passagens o julgado fala em 
indeferimento da complementação de prova pericial e testemunhal, 
"por compreender que o laudo pericial já juntado teria sido 
conclusivo e suficiente para a formação da convicção do juízo"
62. Em verdade, não foi isso o ocorrido nestes autos, pois que a 
prova pericial não foi produzida.
63. Assim, ao contrário da conclusão do Relator, não se aplica a 
súmula 7 desta Corte ao caso, pois que aqui se trata de situação 
processual a ser afastada via recurso especial, conforme 
jurisprudência já citada:
(...)

Impugnação não oferecida, conforme certidão de fl. 1199.

É O RELATÓRIO.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.880 - SP (2018/0329282-6)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SIRLEI APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR  - SP199051 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte Superior possui firme entendimento no sentido de que "o  
juiz  é  o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor 
do princípio do livre convencimento motivado." (AgRg no AREsp 
342.927/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 12/09/2016). 
3. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, na 
forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, 
procedimento que, em sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
bem anotada pelo decisório agravado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

Documento: 1866639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2019 Página  5 de 5



 
 

 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhida.

A despeito das alegações do agravo interno em análise, de fato, consoante já 

acentuado na decisão agravada, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, 

II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 

se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, não 

há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir fundamentação sucinta com 

ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira 

Turma, DJ 28/11/05).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 1.040/1.056), 

integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 1.086/1.087) que o Tribunal de origem motivou 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese.  Afasta-se, assim, a alegada omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte. 

Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 

invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente para 

sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a 

parte significativos, mas que para o julgador, se não irrelevantes, constituem questões superadas 

pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. 
SEGURO, VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. 

Documento: 1866639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2019 Página  6 de 5



 
 

 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a 
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelos recorrentes, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta. 
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, 
apontados como violados, não foi analisada pelo Tribunal local, 
sequer de modo implícito, atraindo ao caso, portanto, o óbice da 
Súmula nº 211/STJ. 
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista 
que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado. Precedentes. 
4. Ao contrário do ora sustentado, a pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento da cobertura do seguro esbarra, invariavelmente, 
no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1386843/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
24/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - 
EXECUÇÃO DO CONTRATO - SUCESSÃO DE EMPRESAS - 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA - ART. 515 DO CPC - FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ.
1. A teor da Súmula 211/STJ, é inadmissível recurso especial para 
exame de matéria que não foi objeto de prequestionamento.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a 
decisão seja fundamentada. Aplica o magistrado ao caso concreto 
a legislação por ele considerada pertinente.
3. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC, quando a omissão alegada 
nos embargos de declaração é sobre questão desinfluente para a 
solução do litígio.
4. Recurso especial da primeira recorrente não conhecido e 
improvido o recurso da segunda recorrente.
(REsp 804921/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007)

No mais, conforme já explicitado na monocrática agravada, o Tribunal de origem 

não dissentiu do entendimento desta Corte, porquanto, a teor do princípio do livre convencimento 

motivado, cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar a necessidade de sua 

complementação, deferindo ou indeferindo a produção de novo material probante, seja ele 
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testemunhal, pericial ou documental. 

A propósito, anotem-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO INFERIOR A 90 DECIBÉIS 
ENTRE 06/03/1997 E 18/11/2003. ATIVIDADE ESPECIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO. INVERSÃO. SÚMULA 7. INCIDÊNCIA. 
PERÍCIA. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 2. Este Tribunal, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.398.260/PR, pacificou o 
entendimento de que o limite de tolerância para configuração da 
especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 
90 dB no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, conforme Anexos IV 
dos Decretos n.
2.172/1997 e n. 3.048/1999.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que a parte 
autora esteve exposta a ruído inferior a 90dB, o que descaracteriza 
o exercício de atividade especial. 4. Mostra-se inviável a 
verificação da tese de que "a sujeição a ruído acima de 80dB já 
considerou a atenuação proporcionada pelo EPI" sem esbarrar no 
óbice da Súmula 7 do STJ, visto que se trata de afirmação sem 
respaldo nas conclusões das instâncias ordinárias.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, 
indeferir, fundamentadamente, aquelas que considerar 
desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento 
motivado. 6. "Aferir eventual necessidade de produção de prova 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da 
Súmula do STJ."(AgInt no AREsp 938.430/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/08/2017, DJe 28/08/2017).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 918.766/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 08/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. (...). 
2. Não há cerceamento do direito de defesa quando o Tribunal de 
origem entende desnecessária à produção da prova oral postulada, 
porquanto as provas produzidas são suficientes para a formação 
do convencimento do julgador e para o julgamento antecipado da 
lide, sendo desnecessária a produção de prova oral. Reconhecer 
que as provas produzidas eram insuficientes para a formação do 
convicção do julgador, exige o reexame do conjunto probatório, o 
que é vedado  pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem reconhecido que as tarefas 
desempenhadas pela autora não eram exclusivas do cargo de 
Analista Previdenciário, o que descaracteriza o alegado desvio de 
função, o acolhimento de tese em sentido contrário, a fim de 
reconhecer a existência do desvio, exige o reexame do conjunto 
fático- probatório, o que é vedado por força da Súmula 7/STJ.
4. (...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.394.093/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
02/10/2013)

Na espécie, a Corte de origem indeferiu a produção de prova, por compreender 

que o conjunto probatório dos autos é suficiente para a formação da convicção do juízo – é o que 

se infere do seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 1.042):

Prosseguindo, nego provimento ao agravo retido interposto pela 
parte autora, afastando a matéria preliminar suscitada e a 
alegação de cerceamento de defesa, uma vez que o conjunto 
probatório acostado aos autos é suficiente para a formação da 
convicção do magistrado.

Nesse contexto, a desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, 

na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede 

especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0329282-6 REsp 1.785.880 / SP

Números Origem:  00000203020134036106  201361060000206  203020134036106

PAUTA: 19/09/2019 JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIRLEI APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR  - SP199051 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIRLEI APARECIDA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR  - SP199051 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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